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ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 5.713, DE 02 DE MAIO DE 2022, QUE DISPÕE SOBRE A LIMPEZA DE TERRENOS NÃO EDIFICADOS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
A Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e tendo em vista o disposto no Artigo 45 e demais disposições do Regimento Interno, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica revogado o inciso § 2º, do Art. 1º, da Lei 5.713, 02 DE MAIO DE 2022.

Plenário das Deliberações “Daniel Lopes da Silva”, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao décimo dia do mês de outubro de 2022.

JUSTIFICATIVA

Razoável é aquilo que conforme a razão, ao bom senso, à justiça; o que é racional; o legitimo, o sensato, o justo.
A razoabilidade é o principio que se encontra em principio na Constituição federal, e, no âmbito processual, atua como principio informador do devido processo legal, a fim de que seja este utilizado de forma racional, e moderado, com vistas a concepção de justiça social.

Diante disto, vemos que grandes partes dos prédios públicos municipais não possuem a pavimentação do passeio, segundo as normas brasileiras de acessibilidade/ NBR9050, sendo assim não é razoável aplicar notificação, e posterior infração, aos munícipes que não possuem pavimentação do seu passeio.
Assim, contando com o apoio dos nobres Vereadores, apresento o presente Projeto de Lei Ordinária para apreciação deste colegiado e pugno por sua aprovação. (REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL).
Eduardo Sanches – REPUBLICANOS
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